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PREFÁCIO


Angela Prysthon*


É inevitável, ao escrever um prefácio sobre um livro de alguém que orientei ao longo de quatro anos, que venha à tona certo tom memorialista.  No caso de Marcelo Ikeda, a lembrança que aparece é o nosso primeiro encontro: como colegas do Júri da Mostra Aurora, na Mostra de Cinema de Tiradentes de 2016, junto com Arthur Autran, Carlos Alberto Mattos e Paulo Henrique Silva.


Já conhecia os seus textos de crítica e sabia da sua atividade como realizador, embora àquela época ainda não tivesse visto seus filmes. Durante os vários dias do festival, a partir das conversas e deliberações, ficou claro também que havia em Ikeda uma inquietação de pesquisador. Não eram apenas o cinéfilo apaixonado e o crítico contundente que estavam ali, embora ambos os  ímpetos fossem muito fortes e centrais naquele momento. Aparecia muito intensamente uma vontade de analisar, de classificar, de sistematizar o conhecimento sobre cinema.


Então não foi muita surpresa que, menos de um ano depois, Ikeda viesse a prestar seleção para o Doutorado no Programa de Pós-Graduação em Comunicação (PPGCOM) da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Fiquei extremamente contente de ter sido designada para ser sua orientadora, não apenas pela qualidade do projeto (um ambicioso retrato do cinema brasileiro contemporâneo a partir da noção de “cinema de garagem”, delineada pelo próprio Ikeda e por Dellani Lima, em 2010 e 2011, na mostra de cinema e no livro com este título), mas principalmente por enxergar nele algo que parece crucial para um doutorando do campo do cinema: o entusiasmo e o amor pelos filmes. Deveria ser algo natural para quem pesquisa cinema, mas nem sempre é assim. Em muitos casos, os filmes são apenas material comprobatório, são ilustrações para a teoria. Porém, Ikeda sempre quis historicizar com o cinema, no cinema, para o cinema, trabalhar nas malhas dos filmes e organizar metódica e profundamente suas hipóteses a partir de uma imersão completa no universo cinematográfico brasileiro, sobretudo o dos últimos vinte anos.


Então, ao longo de todo esse período dialogando com Ikeda, vi um crítico, realizador, professor e cinéfilo se tornar um grande pesquisador. Não que ele não o fosse antes, mas fui percebendo e testemunhando o quanto ele se interessou nos processos de investigação. Não somente os seus, como também os de seus colegas de Seminário de Pesquisa em Andamento (SPA) do meu grupo de pesquisa no PPGCOM.  Foram quatro anos de um enorme engajamento nas disciplinas do doutorado, nas reuniões do grupo (no qual ele continua participando ativamente até hoje), nos eventos do Programa, no seu período de doutorado-sanduíche na Universidade de Reading, no Reino Unido, sob a coorientação de Lúcia Nagib, em congressos e publicações da área. Ele mergulhou verdadeiramente nas suas atribuições de doutorando: com seriedade, com curiosidade e com amor por esse trabalho.


O que nos leva ao presente livro: ele é fruto justamente desse empenho e dessa consistência de pesquisa. Das garagens para o mundo é uma investigação aprofundada e fascinante sobre a contribuição de uma geração de realizadores que emergiu no cenário do cinema brasileiro nos anos 2000, chamada de “novíssimo cinema brasileiro”, “cinema de garagem” ou “cinema pós-industrial”. Ikeda descreve e analisa detalhadamente como essa geração de cineastas, que começou de forma independente e marginalizada, conseguiu legitimidade e reconhecimento dentro do campo de forças institucionalizado do cinema brasileiro.


O livro parte de um problema de pesquisa aparentemente simples, mas de muitas formas também inquietante: como essa geração de artistas, considerados outsiders por terem surgido “nas garagens”, conseguiu se legitimar em seu campo, sendo reconhecida como estabelecidos pelo campo institucionalizado do cinema brasileiro? Para responder a essa pergunta, a tese utiliza a “nova história”, aplicada ao campo de estudos sobre o cinema brasileiro, e se baseia em teóricos da sociologia da cultura e dos estudos culturais, sendo Raymond Williams e Pierre Bourdieu talvez as figuras mais centrais das suas escolhas.


Foi justamente essa combinação entre história, contextos sociais, estudos culturais e o profundo conhecimento cinematográfico já mencionado que deu suporte a uma tese importante e original para o campo dos estudos de cinema brasileiro. A tese aborda uma série de transformações que ocorreram no cenário audiovisual brasileiro, incluindo as mudanças nos modos de produção, a crítica cinematográfica na era digital e os modos de difusão de filmes através de festivais de cinema. Analisar esses condicionantes históricos foi crucial para entender como esses filmes foram reconhecidos como inovadores pelos seus pares.


Ikeda oferece uma análise detalhada do contexto histórico e cultural em que surgiram esses realizadores e sua produção cinematográfica, bem como da recepção crítica e da consolidação desses cineastas como uma força distintiva no cinema brasileiro contemporâneo. Seu trabalho como crítico e pesquisador tem revelado uma inflexão significativa e necessária para os estudos de cinema brasileiro, não apenas a partir deste livro, mas de uma série de escritos reunidos em blogs, periódicos especializados e outros livros (derivados de esboços da tese que seriam descartados da versão final e obras anteriores). Este livro, contudo, é uma síntese de uma trajetória de muitos anos, de uma pesquisa fundamental e uma leitura essencial para quem quer entender as dinâmicas deste campo em constante transformação que é o cinema brasileiro. Sua escrita clara e concisa oferece uma razão a mais para a leitura e para a recomendação deste livro inclusive como material didático para os cursos de cinema brasileiro das nossas universidades.


Marcelo Ikeda é um pesquisador extremamente rigoroso, cuja elegância e precisão histórica em sua escrita e análise me fazem sempre lembrar que ter acompanhado de perto esse percurso como orientadora e interlocutora direta foi um grande privilégio, assim como o é passar a tê-lo como colega em bancas, em congressos e outros eventos próprios da nossa carreira como pesquisadores e professores universitários.










INTRODUÇÃO


PREÂMBULO


O objetivo deste livro é analisar o processo de legitimação de uma geração de cineastas brasileiros por volta dos anos 2000. Ou seja, quais foram os condicionantes históricos que tornaram possível que um conjunto de jovens criadores audiovisuais que começaram “nas garagens” passassem a ser reconhecidos, pelo próprio campo de forças institucionalizado do cinema brasileiro, como símbolos de uma renovação, como sinais de juventude, ousadia e criatividade? Como artistas vistos como “outsiders” passam a ser reconhecidos como “estabelecidos” em seu campo de atuação?


Mas, antes de começar a examinar essa questão, gostaria de relatar, neste preâmbulo, um pouco do longo percurso desta própria pesquisa e os principais desafios enfrentados.


Este livro é uma versão condensada da pesquisa desenvolvida no Doutorado em Comunicação na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), entre 2017 e 2021. No entanto, meu envolvimento pessoal com esta pesquisa começou bem antes da admissão formal no programa do Doutorado. Ao ingressar na graduação em Cinema e Audiovisual da Universidade Federal Fluminense (UFF) nos idos de 1999, comecei a me engajar, junto a uma geração de estudantes, em um movimento de renovação do cinema brasileiro da época. Como típicos “jovens rebeldes”, estávamos insatisfeitos com o que víamos nas telas, representado pelo chamado cinema da retomada, e queríamos integrar o sentimento de um novo cinema. Passei a frequentar as sessões do cineclube Mostra o que Neguinho Tá Fazendo, sediado na Fundição Progresso, na região da Lapa, no Centro do Rio de Janeiro, onde assistia a filmes completamente inclassificáveis, que eram quase completamente opostos a tudo o que se apresentava na época como “cinema brasileiro”. Em 2000, inaugurei, de forma completamente solitária, um site de críticas de cinema, chamado Claquete, em que comecei a escrever sobre essa nascente cinematografia até então desprezada. Em 2003, passei a fazer parte da equipe de curadoria da Mostra do Filme Livre, evento no Centro Cultural Banco do Brasil que se tornou um espaço de exibição e debate dessa cena que cada vez mais se multiplicava e amadurecia. Em 2004, encerrei o site Claquete e o transformei no blog Cinecasulofilia, onde pude aprofundar os textos sobre essa cena.


Em 2010, os movimentos de renovação do cinema brasileiro já apontavam para sinais inequívocos de reconhecimento e de legitimação, mostrando ser um processo irreversível, que iria deixar marcas na própria escritura da história do cinema brasileiro. Em janeiro de 2011, juntamente com Dellani Lima, realizador e curador então residente em Belo Horizonte, lançamos o livro Cinema de garagem (Ikeda; Lima, 2011). Trata-se da primeira publicação que sistematizava os avanços dessa geração de realizadores. Outros termos e expressões como novíssimo cinema brasileiro (Valente; Kogan, 2009) ou cinema pós-industrial (Migliorin, 2011), buscavam reunir a singularidade das obras em um termo em comum para dar maior corpo ao movimento. A partir da surpreendente acolhida ao livro, seguido de outras ações decorrentes (mostras, palestras, cursos, debates, etc.), meu trabalho passou a ser reconhecido como uma contribuição ao alargamento das questões sobre o cinema brasileiro contemporâneo.


Desse modo, quando iniciei a pesquisa no Doutorado, meu objetivo era o de apresentar as origens e características dessa geração que contribuiu para uma renovação dos modos de fazer e de ser no cinema brasileiro a partir do início dos anos 2000. No âmbito de uma pesquisa acadêmica, era a oportunidade de sistematizar e de aprofundar essa trajetória a partir dos textos e das reflexões que já havia escrito anteriormente sobre esses movimentos. No entanto, logo percebi que havia dois problemas centrais que eu precisava enfrentar.


O primeiro estava relacionado à própria ideia de cinema de garagem, conforme desenvolvida anteriormente não só por mim mas também por Dellani Lima. Ao reler os textos e recuperar, por anamnese, o estado de espírito que nos animava à época, fui percebendo algumas das inevitáveis limitações do material. Como já se pode perceber pelo breve histórico narrado na abertura desta seção, a ideia do cinema de garagem foi escrita no calor dos acontecimentos, espelhando diretamente um envolvimento pessoal num movimento de renovação do cinema brasileiro da época. Ou seja, era uma reflexão nitidamente apaixonada, diretamente engajada em um movimento de militância que buscava intervir no campo de possíveis do cinema brasileiro, transformando as suas estruturas de base. Ou seja, o livro cinema de garagem era acompanhado por um conjunto de outras ações (eventos, palestras, debates) que visavam a uma defesa apaixonada por uma visão de cinema. Talvez esse seja um dos motivos que justifiquem a ênfase em um ou outro aspecto no livro. Por exemplo, visto em retrospecto, o livro é excessivamente concentrado no papel de dois coletivos cinematográficos, o Alumbramento (CE) e a Teia (MG), representando o próprio diálogo estabelecido entre mim e Dellani Lima, que morávamos nos respectivos estados-sede desses coletivos.


O processo de pesquisa foi me mostrando que era preciso renunciar à ancoragem estrita no ideário do cinema de garagem para que o projeto pudesse ganhar outros voos, uma outra dimensão. No entanto, o desejo não era simplesmente ignorar ou mesmo negar as reflexões apresentadas anteriormente. O cinema de garagem permanecia como gesto de origem, continuava a se revelar fundamental como motor fundante para a pesquisa, mas era preciso ir além do que estava posto. Ou seja, o projeto não poderia ser um mero prolongamento das questões anteriormente postas, mas deveria considerá-lo como ponto de partida, um disparador de referência de base, ou ainda, uma espécie de catapulta para impulsionar um entendimento mais amplo sobre a contribuição da trajetória dessa geração na escritura de possíveis no contexto do cinema brasileiro no início do novo século.


Do reconhecimento da importância desse gesto de dar um passo adiante, sem negar o que estava posto, mas “ir além”, surgiu então o mote para o próprio título desta publicação: “das garagens para o mundo”. O movimento desta pesquisa revelou-se com uma certa analogia com a própria trajetória da geração analisada, que se deslocou de um gesto inicial de autoconhecimento para atingir outros lugares de visibilidade. Optei por caracterizar essa geração sem nomeá-la por meio de um rótulo, como cinema de garagem ou novíssimo cinema brasileiro. Percebi que era preciso entender essa geração como um processo, em seus movimentos, e não por meio da conformação de um ideário fixo.


Mas restava ainda um problema central: ao buscar simplesmente apresentar as origens e características desse movimento, faltava à pesquisa uma maior densidade que pudesse caracterizá-la de fato como uma tese. Faltava estabelecer, de forma clara, um problema de pesquisa, e como esse problema poderia ser uma contribuição relevante aos estudos de sua área de conhecimento.


Esse impasse me atormentou por certo tempo. Em busca de outras referências teóricas e metodológicas, comecei a mergulhar em trabalhos relativos aos estudos culturais e à sociologia da cultura. Aos poucos, comecei a perceber que meu trabalho se encontrava numa espécie de encruzilhada entre a Comunicação, a História e a Sociologia.


Mas creio que uma chave se abriu a partir do momento em que me debrucei sobre o chamado campo da “nova história do cinema” (“new film history”), ou ainda, dos aportes teórico-metodológicos da chamada “nova história” incorporados ao campo de pesquisa da escrita historiográfica do cinema brasileiro. Percebi na minha tese não somente um desejo de alargar a leitura do cinema brasileiro para além do cânone, centrado em obras de exceção e diretores-autores, mas o de refletir sobre os condicionantes históricos que permitem o estabelecimento de uma narrativa histórica, ou ainda, sobre as dinâmicas de poder que influem na escrita da história. Para isso, foi fundamental a leitura da dissertação de mestrado e da tese de doutorado do Prof. Julierme Morais, do Departamento de História da Universidade Federal de Uberlândia (UFU), sobre a eficácia discursiva dos textos de Paulo Emílio Salles Gomes para construir uma base canônica sobre a trajetória do cinema brasileiro que vigora até hoje, colocando centralidade no Cinema Novo. A pesquisa de Morais, ainda a meu ver bem menos conhecida do que deveria, abriu uma gama de possibilidades para minha pesquisa. A partir de então, fui apresentado a um leque de estudos sobre a nova história, e sobre a contribuição brasileira a esse campo, com as pesquisas de autores como Sheila Schvarzman (2007) e Arthur Autran (2007), entre vários outros, sobre as relações entre história e historiografia do cinema brasileiro. Entre eles, claro, com especial destaque a Jean-Claude Bernardet e sua seminal Historiografia clássica do cinema brasileiro, a quem dediquei a tese e também esta publicação.


Dessa forma, surgiu o desejo de pesquisar a trajetória de legitimação dessa geração de realizadores e a percepção de que, para isso, era preciso considerar não apenas os aspectos estilísticos inerentes às obras, mas as condições de contexto que estimularam a formação de um discurso de inovação, juventude e criatividade. Assim, esta pesquisa lança a pergunta de como uma geração de artistas considerados como outsiders (ou seja, que vieram das garagens) alçou legitimação e reconhecimento dentro do campo institucionalizado de forças do cinema brasileiro em meados dos anos 2000.


Para tanto, a pesquisa realiza um amplo panorama das transformações do cinema brasileiro a partir do fim dos anos 1990, centrando-se especificamente em três aspectos: as transformações nos modos de produção, na crítica cinematográfica e na curadoria (uma nova rede de festivais de cinema). A dificuldade do panorama está na combinação entre organizar uma miríade de pequenos detalhes (um enorme conjunto de informações, entre obras, realizadores, agentes, eventos, etc.) sem perder esse olhar de conjunto, sem se tornar apenas descritivo ou superficial, mas aprofundando uma análise de contexto. Para tentar realizar essa missão, me debrucei num conjunto muito amplo de fontes e materiais, envolvendo meu convívio físico no meio audiovisual, frequentando diversos eventos, como mostras e festivais de cinema, e conversas, formais e informais, com diversos realizadores e agentes, mas também artigos, livros, matérias de jornal, sites na internet, etc. Foi preciso mergulhar numa ampla bibliografia das mais diferentes fontes, tanto em relação aos film festival studies e as transformações do perfil dos festivais de cinema e o papel do curador (algo que pretendo desdobrar em pesquisas posteriores), como também à transformação do ambiente digital, que impactou não só os modos de produção de filmes mas também a crítica cinematográfica e a cinefilia, assim como aspectos pontuais como o papel do circuito cineclubista no Brasil ou os debates entre vídeo e cinema no audiovisual brasileiro nos anos 1980, etc. Acredito, portanto, que a pluralidade de fontes e de autores referidos nesta pesquisa é um exemplo dessa vocação interdisciplinar, buscando construir pontes entre diversas áreas de conhecimento, mesmo arriscando-se a serem conexões preliminares – mas que colocam elementos que espero que sejam desdobrados e aprofundados por outras pesquisas.


APRESENTAÇÃO


Em setembro de 2014, quando Adirley Queirós e sua equipe subiram ao palco do Cine Brasília para receber o prêmio de melhor filme pelo júri oficial do Festival de Brasília por Branco sai, preto fica (2014), muitos críticos apontaram que aquele representava um momento simbólico no cinema brasileiro contemporâneo. Realizado por um diretor e uma equipe oriundos da Ceilândia, região periférica de Brasília, por meio de um arranjo colaborativo entre os membros do Coletivo Ceicine, com orçamento bastante inferior à média da produção cinematográfica brasileira, o filme revelava outra vertente da realidade social brasileira ao combinar, de forma orgânica, aspectos tradicionalmente associados ao documentário e à ficção científica, elementos considerados absolutamente díspares. No entanto, o reconhecimento não era visto simplesmente como um caso isolado: a premiação no mais tradicional festival de cinema do País representava a conquista de uma geração de jovens realizadores que havia afinal alcançado sua legitimação no interior do campo de forças do cinema brasileiro1.


Ainda que seja naturalmente delicado e traiçoeiro demarcar os limites de um grupo social, tornava-se comum no meio cinematográfico do período reconhecer a existência de um movimento. Alguns críticos, pesquisadores e curadores referiram-se a essa geração por meio de diferentes termos, como, por exemplo, novíssimo cinema brasileiro (Valente; Kogan, 2009), ou cinema pós-industrial (Migliorin, 2011). Em parceria com Dellani Lima, escrevi um livro que propõe mais uma dessas expressões, o cinema de garagem (Ikeda; Lima, 2011). Ainda que esses termos não sejam exatamente sinônimos, eles buscavam reunir as singularidades das obras realizadas em torno de uma expressão que pudesse traduzir a percepção de que havia algo de novo no cinema brasileiro do período, em oposição ao típico modo de fazer do campo cinematográfico.


Usando as palavras de Cyntia Nogueira (2014, p. 126-127) para sintetizar a reflexão desses autores sobre as principais características dessa cena, podemos dizer que:


os autores se propõem a fazer um mapeamento da “produção independente audiovisual brasileira da última década” [2000-2010], com a valorização de coletivos estruturados em redes e constituídos por práticas consideradas opostas ao mainstream, possibilitadas pelas tecnologias digitais e suas características democratizantes, abertas à participação, à troca de informações, afetos e interesses comuns, enfim, à flexibilização das relações de produção e difusão que, defendem, levariam a um novo tipo de cinefilia, à desestabilização das relações centro-periferia e ao contato de um jovem cinema brasileiro com os emergentes diretores do cinema contemporâneo mundial. Os autores defendem, assim, um sentido de independência e liberdade associado às novas tecnologias, com a afirmação de um ideal comunitário de cinema feito na garagem de casa por “uma geração que pensa, cresce, filma e vive juntos”, e que seria capaz de fazer surgir novos paradigmas que reflitam uma “insatisfação com um modo de produção do cinema brasileiro com as leis de incentivo e os editais públicos, obsoletos diante das transformações dos novos tempos e da necessidade de jovens realizadores emergentes”.


Começando com curtas-metragens de baixo orçamento, essa geração passou por um processo de amadurecimento em meados dos anos 2000. A repercussão de seus primeiros longas-metragens em festivais nacionais e internacionais, potencializada pela atenção de determinado segmento da crítica especializada, conferiu destaque para filmes como A fuga da mulher gorila, de Felipe Bragança e Marina Meliande (2009), A falta que me faz, de Marília Rocha (2009), Pacific, de Marcelo Pedroso (2009), Estrada para Ythaca, do Coletivo Alumbramento (2010), O céu sobre os ombros, de Sérgio Borges (2010), Avenida Brasília Formosa, de Gabriel Mascaro (2010), Trabalhar cansa, de Juliana Rojas e Marco Dutra (2011), Girimunho, de Clarissa Campolina e Helvécio Marins Jr. (2011), A cidade é uma só?, de Adirley Queirós (2011), Esse amor que nos consome, de Allan Ribeiro (2012), A vizinhança do tigre, de Affonso Uchoa (2014), Ela volta na quinta, de André Novais Oliveira (2014), Batguano, de Tavinho Teixeira (2014), ressoando para obras mais recentes como Baronesa, de Juliana Antunes (2017), Lembro mais dos corvos, de Gustavo Vinagre (2018), e Vermelha, de Getúlio Ribeiro (2019), entre muitos outros títulos.


Ainda que nem todas as obras contem com todos esses elementos, visto que se trata naturalmente de um conjunto heterogêneo de filmes e realizadores, é possível elencar alguns elementos comuns a parte significativa dos filmes, como:


• utilização de formatos mais artesanais de produção, com a produção com custos reduzidos, equipamentos portáteis e equipe reduzida;


• modelos de produção mais flexíveis, sem divisão de equipes por departamento, ou com filmes realizados por uma única pessoa;


• obras de baixo orçamento, realizadas sem financiamento público, sem a captação de recursos incentivados por empresas, ou com incentivos públicos reduzidos ou alternativos, por meio de apoios locais ou regionais, ou subdimensionamento dos produtos (um longa produzido a partir de um edital de curta ou de desenvolvimento, etc.);


• processos de produção flexíveis, menos pautados pelo roteiro como peça central da dramaturgia ou pela decupagem como elemento central de planificação do processo de filmagens, e que incorporam o acaso e o imprevisto como elementos dramatúrgicos ativos;


• presença marcante de filmes produzidos por coletivos cinematográficos, com processos colaborativos de realização;


• obras que visavam a um circuito de legitimação artística e de expressão pessoal, deixando em segundo plano ou mesmo recusando a aproximação com o mercado e o filme como um produto comercial;


• imbricação orgânica entre a ficção e não ficção, de forma que se tornam indiscerníveis os limites entre o que existe previamente à presença da câmera e o que é construído ou conduzido pela mise en scène do filme;


• um cinema de observação ou de rarefação narrativa, que promove uma revalorização dos pequenos gestos, dos silêncios e dos tempos de espera;


• presença das “dramaturgias do comum”, em torno de pequenos momentos do cotidiano ou das relações familiares;


• utilização de outros formatos, como o filme-carta, filme-diário, filme-de-arquivo, filme-em-primeira-pessoa ou filmes-ensaio;


• presença de “filmes de dispositivos”2;


• diálogo ambíguo com o “cinema de gênero”, em especial utilizando elementos do terror ou do cinema fantástico. O gênero não é visto como modelo de padronização para acesso ao mercado, mas como meio para compor climas e atmosferas cinematográficas;


• apresentação de personagens em situação de vulnerabilidade por uma via positiva, expressando a potência desses corpos que resistem (o que eles podem), em vez de vê-los como meros representantes de classe, ou ainda, simplesmente como vítimas ou oprimidos;


• adesão às micropolíticas, ao observar os modos de ser de seus personagens singulares, em vez de representações a nível macro, fugindo dos modelos sociológicos ou psicológicos, ou ainda recusando os projetos de “identidade nacional”.


No entanto, devemos pensar: quais foram os caminhos e passos trilhados por esses realizadores para que eles fossem reconhecidos por seus pares como símbolos de uma renovação? Ou ainda: como uma geração de artistas consegue legitimação em seu meio? Ou seja, procuro refletir sobre os condicionantes históricos que permitiram que um conjunto de realizadores e de obras – também expressos por seus modos de produção e tendências estilísticas – considerados “outsiders” pudessem se tornar “estabelecidos”, utilizando a expressão aplicada pelos sociológos Elias e Scotson (2000) num outro contexto.


Para buscar responder a essa questão, esta pesquisa parte da hipótese de que se deve ir além da análise interna desse conjunto de filmes. É preciso considerar outros fatores para além dos filmes em si, isto é, deve-se incorporar o contexto institucional em que esses realizadores estão inseridos, analisando a ampla gama de transformações do mercado e da cultura cinematográfica a partir do fim dos anos 1990.


Grande parte dos textos sobre a história do cinema tende a considerá-la simplesmente como uma “história dos filmes”, elencando uma sucessão de realizadores e de obras-primas de exceção vistas como marcos do período. Esta pesquisa pretende apresentar uma outra abordagem, segundo os recentes estudos da chamada nova história do cinema (new film history)3, visando a alargar essa percepção, incluindo questões culturais, tecnológicas, sociais e institucionais, buscando também investigar as estruturas e os processos que dão forma às obras audiovisuais e suas relações com a sociedade. A história do cinema passa a ser vista, portanto, como uma complexa teia de inter-relações, aproximando os seus processos internos de produção com o contexto que envolve as circunstâncias históricas, sociais, tecnológicas que influenciam sua realização, e não como uma relação de obras exemplares, que constituem um suposto cânone, que expressa as marcas representativas do estilo de diretores-autores ou da sucessão de fases ou “escolas” em que as obras são reunidas por uma suposta unidade, como o expressionismo alemão, o neorrealismo italiano, a nouvelle vague francesa, entre outras.


Desse modo, compreender a legitimação desse conjunto de obras e de realizadores é perceber não apenas seu potencial de inovação estilística, mas analisar o lugar social de agentes que construíram um discurso eficaz para que esses filmes pudessem ser reconhecidos por seus pares como inovadores, como parte de uma força distintiva que se consolidou de forma definitiva no interior do campo cinematográfico.


Para tanto, este livro parte do reconhecimento que a trajetória de legitimação dessa geração surge de circunstâncias bastante específicas, singularidades do seu tempo histórico, num cenário intenso de grandes transformações, que abrangem três campos: as transformações nos modos de produção, na crítica cinematográfica e nos modos de difusão (novos festivais de cinema). Compreender, portanto, o processo de mudança de status desse grupo de cineastas envolve o reconhecimento da contribuição de outros agentes para além dos próprios realizadores, como críticos, curadores, gestores públicos, produtores culturais, pesquisadores, entre outros.


Para analisar as transformações nos modos de produção, começaremos com os impactos da ampla implementação das tecnologias digitais nos processos de produção e de pós-produção de obras audiovisuais a partir deste século, tendo, no entanto, o cuidado de não tender a um mero reducionismo tecnicista, mas considerando-o como um dos fatores que alavancaram o conjunto de transformações. A transição do analógico para o digital, ou ainda da película 35 mm para o digital, acarretou um conjunto de mudanças, não apenas em relação à acessibilidade dos equipamentos (em termos de custos) mas à possibilidade de arranjos de produção mais flexíveis e menos hierárquicos, promovendo transformações nos processos e modos de fazer. De outro lado, procuraremos assinalar que o diferencial foi a transição da película para o digital, e não propriamente para o vídeo, que já era utilizado no país pelo menos desde a década de 1970. É importante diferenciar o vídeo do digital, visto que o próprio mercado cinematográfico incorporou o último como formato padrão, reduzindo as barreiras de entrada para os novos realizadores, flexibilizando as fronteiras tecnicistas entre o considerado “amador” ou “independente” e o “profissional”. Ainda, a produção em digital deu continuidade a diversos procedimentos do vídeo quanto aos seus modos de fazer, inserindo-os mais propriamente no campo cinematográfico. Com a implementação do digital, a distinção por bitolas perdeu força (o debate sobre o “específico do vídeo”), para se deslocar para o pertencimento em torno das questões inerentes ao seu próprio campo (o cinema, a televisão ou as artes visuais). Ou seja, o digital permitiu que obras realizadas com pequenos orçamentos e outros arranjos produtivos também fossem consideradas “cinema”, independentemente do suporte físico da obra, desde que se inserissem nos princípios de seu campo.


Essas transformações nos modos de produção apontaram para o esgotamento dos circuitos já consolidados de difusão dessas obras, que aumentaram em número e tornaram-se mais diversas. Os festivais de cinema estabelecidos nos anos 1990 formavam um circuito de sustentação do cinema da retomada, resultando numa segregação das obras regidas por outros valores. Serão analisados os impasses desse período de transição, expressos nas opções de alguns dos mais tradicionais festivais de cinema da época. Esses estrangulamentos levaram à natural decisão de formação de outros espaços de visibilidade, começando pelos cineclubes e, em seguida, resultando no surgimento de outras mostras e festivais de cinema, que se consolidaram como os principais pontos de legitimação e visibilidade dessas novas obras. Buscaremos analisar a contribuição específica dos principais desses novos eventos para a legitimação dessa geração de realizadores, começando com a contribuição pioneira da Mostra do Filme Livre (RJ) e do CineEsquemaNovo (RS), e depois se consolidando como rede, com a importância central da Mostra de Cinema de Tiradentes (MG), seguida por outros eventos como a Semana dos Realizadores (RJ), Janela Internacional de Cinema (PE), Olhar de Cinema (PR), entre outros.


Esses eventos tiveram fundamental importância como um grande ponto de encontro em que os valores dessa nova geração de realizadores foram consolidados e legitimados, especialmente pelo papel da Mostra de Tiradentes. Os festivais de cinema tornaram-se o epicentro desse debate sobre o esgotamento e os paradoxos do cinema da retomada e o desejo de renovação do cinema brasileiro, por reunir diversos formadores de opinião que puderam não apenas aprofundar o debate mas também reverberar a repercussão dessas ideias e amplificar a influência dessas obras e realizadores. Ainda, nesses novos eventos, houve o estabelecimento de um recorte curatorial, em que a consolidação de um conceito mais estrito de curadoria tornou-se o elemento distintivo desses eventos em relação aos já consolidados, que se baseavam em torno de um processo de seleção de filmes que buscava um equilíbrio conciliatório que refletia um conjunto de contradições. O curador tornava-se um elo estratégico dessa cadeia de valor, por apresentar uma proposta de recorte curatorial que, em vez de meramente selecionar os “melhores filmes”, defendia um projeto específico para o cinema brasileiro.


De outro lado, é preciso observar que o processo de digitalização e a disseminação da internet provocaram impactos para além dos modelos de produção e de difusão. A internet possibilitou outras formas de acesso a obras cinematográficas, por meio dos sites de compartilhamento de arquivo, por meio de tecnologias peer-to-peer, como o emule e o torrent. Sites como o Surrealmoviez (https://surrealmoviez.info/), Karagarga (https://karagarga.in/), ou o brasileiro Makingoff (https://makingoff.org), entre muitos outros, tornaram-se novos espaços de sociabilidade, verdadeiras cinematecas de livre domínio, permitindo a visualização de obras raras até então pouco conhecidas. Esse processo, que alguns autores, como Prysthon (2013), denominaram de cibercinefilia, contribuiu para a redefinição da própria história do cinema, ampliando a formação dos cânones, conferindo maior visibilidade a autores até então pouco conhecidos, como Jean Rouch, Philippe Garrel, Jonas Mekas, Chantal Akerman, ou ainda, permitindo o acesso a obras contemporâneas fora do circuito comercial de exibição, como Apichatpong Weerasethakul, Carlos Reygadas, Claire Denis, Hou Hsiao Hsien, Jia Zhang-Ke, Lisandro Alonso, Naomi Kawase, Pedro Costa, Raya Martin, entre diversos outros.


A internet também propiciou um novo ecossistema para a reflexão sobre o cinema. Começavam a surgir novos espaços para a crítica cinematográfica, como sites e blogs, que adotavam um padrão de escrita mais livre, já que não precisavam seguir os padrões da imprensa escrita, como os jornais e as revistas impressas, que deveriam manter uma periodicidade com restrições de número de caracteres e de recursos financeiros para a sua edição. A liberdade da internet expandiu a crítica de cinema, oferecendo novas abordagens e outros objetos, em relação ao jornalismo cultural, que, a partir dos anos 1980, começava a sofrer influências cada vez maiores das transformações de seus veículos midiáticos, visando a atrair a audiência, tornando-se, em muitas medidas, meros divulgadores dos produtos mais aderentes aos padrões da indústria do entretenimento. Esse contexto ofereceu outras perspectivas para a crítica de cinema no País, em especial com a contribuição decisiva de alguns sites, como a Contracampo (http://www.contracampo.com.br/) e a Revista Cinética (http://www.revistacinetica.com.br/), para uma maior disseminação sobre o debate a respeito das transformações do cinema contemporâneo e seus principais autores.


O próprio cinema passava por uma redefinição de estilos, na transição do cinema moderno para o cinema contemporâneo, especialmente no que Oliveira Jr. (2013) denominou de cinema de fluxo. Trata-se de filmes que, incorporando procedimentos do documentário ou das artes visuais, apresentam-se por meio de um fluxo de imagens e sons mais próximos de uma lógica sensorial ou háptica do que propriamente narrativa. O jovem cinema contemporâneo brasileiro se inseriu no caminho das transformações dos rumos do cinema mundial, dialogando com autores como Hong Sang-Soo, Lav Diaz, Lucrecia Martel, Miguel Gomes e Tsai Ming-Liang, entre outros já anteriormente citados, como expoentes de obras mais radicais em sua desconstrução dos elementos narrativos ou estéticos da linguagem clássica. Assim como, no cinema internacional, tornava-se cristalina uma dobra entre cineastas mais próximos ao cinema moderno, como Pedro Almodóvar, Lars von Trier, Ken Loach e Amos Gitai, em relação ao estilo de cineastas contemporâneos como Apichatpong Weerasethakul, Claire Denis, Naomi Kawase e Jia Zhang-Ke. No caso específico do cinema brasileiro, começava a entrar em campo uma operação que diferenciava o estilo de cineastas como Tata Amaral, Beto Brant e Cláudio Assis de uma uma nova geração de realizadores como Gabriel Mascaro, Adirley Queirós, Coletivo Teia, Coletivo Alumbramento, entre outros.


A crítica brasileira na internet foi um campo ativo nesse conjunto de transformações, não apenas por reverberar a importância de um “cinema contemporâneo de fluxo”, cujos novos autores começavam a se destacar nos principais festivais e também nas revistas internacionais, mas também por conceder espaço para a contribuição dos novos cineastas brasileiros que dialogavam com essas tendências, por meio da cobertura crítica desses novos festivais, que se tornaram o principal espaço de exibição e debate dessas obras. A “nova crítica” entrou em direto embate com o modelo do jornalismo cultural no período. Enquanto os principais veículos midiáticos aproximavam-se da indústria de entretenimento, com matérias jornalísticas destinadas a promover os principais lançamentos comerciais no mercado de salas de exibição brasileira, a “nova crítica” apresentou novos métodos de abordagem e outros objetos para além dos filmes e realizadores projetados pelo circuito comercial brasileiro.


Dessa forma, pretendemos relacionar o surgimento e o amadurecimento dessa geração de realizadores no Brasil a um contexto histórico específico, que marca as transformações não apenas de um modelo de produção, mas suas inter-relações com as mudanças na cinefilia e na crítica de cinema, e também nos modos de difusão, com o surgimento de novos cineclubes e mostras e festivais de cinema, regidos sob um recorte curatorial específico.


*   *   *


Em vez de se filiar a um campo teórico estrito, sustentado por um pensador solar, este livro adota a opção de ser permeável por abordagens de campos complementares ao da Comunicação, para que esses atravessamentos contribuam para a melhor realização de seus desafios. Ou ainda, em vez de partir de uma base teórica fixa, estabelecida a priori, este trabalho foi engendrando o seu próprio método e seus referenciais teóricos a partir das necessidades específicas de seu problema de pesquisa e de seus objetos de análise.


De um lado, este estudo possui um interesse direto pela História. Em consonância com os princípios teóricos estabelecidos pela chamada nova história, este trabalho busca refletir sobre o processo da escrita da história como uma “operação historiográfica”, nos termos de Certeau (1982), ou seja, uma espécie de meta-história, em que se analisam os condicionantes históricos que permitiram que a história fosse escrita de um determinado modo, ou ainda, em como certa narrativa histórica constituiu-se como uma matriz interpretativa que adquirisse legitimidade entre seus pares para representar o discurso canônico de seu tempo.


Nesse sentido, esta pesquisa é profundamente influenciada pelo trabalho de Julierme Morais (2019). Alimentando-se do seminal pensamento aberto por Jean-Claude Bernardet em Historiografia clássica do cinema brasileiro (1995), Morais examinou os condicionantes históricos que permitiram que a narrativa construída por Paulo Emílio Salles Gomes se tornasse canônica para compreender a trajetória do cinema brasileiro. Morais analisa não somente o que Salles Gomes consagra como elemento central de sua narrativa sobre a trajetória do cinema brasileiro (o Cinema Novo) mas também o que ele deixa de fora por não possuir aderência à construção dessa narrativa (por exemplo, a chanchada). Ou seja, a contribuição de Morais reside em investigar os contextos históricos que permitiram que uma leitura específica sobre o cinema brasileiro (isto é, uma entre as tantas possíveis) obtivesse “eficácia discursiva” para se institucionalizar como a referência central em torno do cinema brasileiro.


A leitura da pesquisa de Morais me fez refletir sobre as dinâmicas de poder que instauram a “escrita da história”. Percebi, portanto, que meu interesse estava concentrado não apenas em escrever um capítulo da história do cinema independente brasileiro, mas mais propriamente em uma meta-história, ou seja, em refletir sobre os condicionantes históricos e as dinâmicas de poder que permitiram que os valores expressos por uma nova geração de realizadores pudessem ser reconhecidos no seio do campo do cinema brasileiro como uma força inovadora distintiva.


Incorporando o pensamento desses autores, uma outra forma de apresentar os desafios desta pesquisa é se perguntar quais foram os processos e os condicionantes históricos que tornaram possível que um grupo de realizadores e de obras considerado periférico passasse a ser incorporado na escritura institucionalizada da história do cinema brasileiro.


De outro lado, esta pesquisa incorpora elementos dos estudos da Sociologia, em especial da sociologia da cultura. É possível relacionar este estudo com uma tradição dos estudos culturais em buscar refletir sobre como as condições sociais ou institucionais produzem impactos na relação e na constituição de determinados grupos ou práticas culturais. Ao analisar essa geração, percebo que se constitui em um grupo de realizadores e de obras que naturalmente não são homogêneas, e que sua compreensão passa especialmente pela reflexão sobre os modos sociais como esses grupos se organizam e se relacionam, não apenas entre si mas em relação a outras comunidades da sociedade cinematográfica.


Ou seja, o progressivo caminho dessa geração em direção à sua legitimação entre seus pares esbarrou em um grande número de tensões, fissuras e conflitos em relação ao campo já estabelecido. Além disso, os discursos dos membros desse grupo estão longe de serem homogêneos, revelando nuances e diferenças entre os agentes que pertencem ao campo e que propõem intervenções que alteram sua conformação, revelando aspectos das dinâmicas de poder, visando à ocupação de um campo naturalmente heterogêneo e difuso. Dessa forma, este trabalho incorpora as perspectivas abertas pelos estudos de Pierre Bourdieu4, especialmente em seus conceitos de campo e habitus para examinar as disputas de poder na formação e legitimação de um grupo social que busca sua afirmação a partir de elementos de distinção.


A partir dessa inclinação sociológica, iremos analisar alguns conflitos e disputas de poder que se estabeleceram para que essa geração adquirisse legitimidade. Iremos analisar como a “nova crítica”, fundada a partir da internet, partiu para um enfrentamento direto em relação ao jornalismo cultural, base da crítica estabelecida. Ao mesmo tempo, o forte teor prescritivo, e seu desejo de direta influência na conformação do campo do cinema brasileiro, liderado pela revista Contracampo e, em seguida, pela Cinética, uma dissidência da revista anterior, estimulou divergências mesmo no interior do campo da crítica cinematográfica. De outro lado, alguns críticos estabelecidos reagiram denunciando a formação de uma rede de proteção, visando à promoção de um circuito fechado em torno de um suposto discurso de inovação para o cinema brasileiro. Por sua vez, os festivais de cinema tornaram-se lugares privilegiados dessas disputas. A “nova crítica” atacava as contradições e o conservador processo de seleção de filmes dos festivais estabelecidos, como o Festival de Paulínia. Realizadores subiram ao palco na cerimônia de encerramento do Cine PE em 2011, estendendo uma faixa com os dizeres “menos glamour, mais cinema”. O Festival de Brasília, o mais tradicional festival de cinema do país, tornou-se o epicentro dessas disputas, em que os críticos estabelecidos questionavam a curadoria do Festival por aderir aos valores da nova geração de realizadores.


Ao mesmo tempo, as relações entre a realização, a crítica e a curadoria passaram a se tornar tão estreitas que começavam a ser reconhecidas como elementos de formação de um circuito endógeno, visando à sua autolegitimação como estratégia de poder. Analisaremos como foi decisiva para a consolidação dessa cena o movimento da “nova crítica” em direção à curadoria de novos festivais de cinema, quando os críticos da Revista Cinética (Cléber Eduardo e Eduardo Valente) se tornaram curadores da Mostra de Tiradentes. Assim como a Contracampo e a Cinética apresentavam-se como símbolos de novidade, adotando novos procedimentos em oposição à crítica hegemônica, os agora curadores apresentaram-se como implementando um conceito de curadoria considerado inovador, como uma marca distintiva de sua atuação nesse campo. Por sua vez, críticos se tornavam realizadores, cujas obras passavam a ser exibidas no novo circuito de festivais, criando relações incestuosas que geravam questionamentos sobre os limites éticos de cada esfera de atuação.


Incorporando aspectos da História e da Sociologia nos estudos de Comunicação, a presente pesquisa busca se inserir num campo de pesquisas sobre o cinema brasileiro, reverberando o pensamento de autores seminais como Paulo Emílio Salles Gomes, Jean-Claude Bernardet, Fernão Ramos e Sheila Schvarzman (2018), Julierme Morais e Arthur Autran, entre diversos outros que buscaram refletir sobre a história e a historiografia do nosso cinema de forma alargada, para além dos aspectos internos das obras, incorporando questões conjunturais ou institucionais para uma maior compreensão de seus desafios.










1 AS TRANSFORMAÇÕES NOS MODOS DE PRODUÇÃO


A trajetória do cinema brasileiro a partir de meados da década de 1990 foi marcada pelo ideário do cinema da retomada. Ainda que esta expressão não indique, a princípio, nenhum ideário estilístico específico, buscando incorporar uma ideia de diversidade e totalidade, na verdade o cinema da retomada foi dominado por um ideário industrialista, mediante um projeto de política pública baseada em leis de incentivo fiscais, calcadas na captação de recursos junto a grandes empresas investidoras, que baseavam suas decisões de investir em projetos de maior transparência narrativa e modelos de comunicabilidade, estruturados a partir de um star system da teledramaturgia5. As bases desse cinema acarretavam em nítidos obstáculos para os jovens cineastas estreantes que propunham outros modos de fazer audiovisual. A partir dos anos 2000, surgia uma geração de realizadores que não se sentia representada pelos marcos do cinema da retomada.


Dessa forma, é importante observar que a geração de realizadores dos anos 2000 aqui estudada se apresenta como direta oposição ao cinema da retomada, e não como sua continuidade. Bourdieu (1989) afirma que um grupo social pode ser visto como aqueles que percorrem caminhos e enfrentam obstáculos em comum, possuem referências semelhantes e definem os mesmos adversários. É comum que cada geração que busque se consolidar com uma marca distintiva funde seus princípios ao entrar em choque com a cena estabelecida. No caso, o oponente era o cinema da retomada.


Compreender o movimento de origem e amadurecimento dessa geração de realizadores envolve investigar não apenas a contribuição das obras, em termos de sua originalidade e potência artística. Esta pesquisa parte da hipótese de que é preciso também abranger o contexto de transformações, que começaram no fim dos anos 1990 e desabrocharam na primeira metade dos anos 2000, a partir do qual o ideário dessa nova geração pôde ganhar legitimidade. Essas transformações serão divididas em três aspectos complementares: nos modos de produção, na crítica cinematográfica (com as mudanças no regime de cinefilia e o surgimento de novos veículos críticos, com a internet) e nos modos de difusão (com novos modelos curatoriais, a partir da estruturação de uma nova rede de festivais de cinema). As transformações na crítica e na curadoria de cinema foram fundamentais para dar visibilidade e conferir legitimidade aos novos valores propostos pelas obras dessa geração de realizadores. O percurso de legitimação, portanto, envolveu não apenas os realizadores, tampouco surgiu de “geração espontânea” a partir de obras de excelência, mas representou a consolidação de uma estratégia política e discursiva que se baseou na formação de um novo circuito abrangendo um conjunto heterogêneo de agentes, entre realizadores, críticos, curadores, gestores públicos, entre outros.


O primeiro aspecto a ser analisado são as transformações nos modos de produção. Para tanto, é fundamental compreendermos os impactos da mudança da película cinematográfica para o digital, que se tornou a bitola padrão na produção de obras audiovisuais, inclusive adotada pelas empresas em posição dominante no mercado cinematográfico mundial, como as majors6. A tecnologia digital atingiu o mercado de forma abrangente, envolvendo não apenas os processos de produção das obras (na captação da imagem e do som e na pós-produção) mas também os segmentos de distribuição e exibição cinematográficos. Seja por contínuos avanços tecnológicos seja por sua ampla adoção nos diversos segmentos do mercado audiovisual, o digital aproximou as distâncias então abissais entre o considerado “amador” e o “profissional”.


Por outro lado, devemos perceber que não se trata de mudanças exclusivamente tecnológicas, mas cujos impactos se prolongam para questões econômicas, sociais e políticas. A ampla difusão da tecnologia digital permitiu uma maior acessibilidade dos equipamentos de gravação e pós-produção de imagem e som. Com o barateamento dos custos e a consequente redução às barreiras de entrada na produção, tornou-se possível realizar filmes para um conjunto de agentes, de outras origens sociais e geográficas. A portabilidade dos equipamentos implicou uma abertura de possibilidades para outros arranjos produtivos, outros modos de fazer, outros modelos de organização das equipes e dos processos de realização.


Ao mesmo tempo, é preciso perceber que o principal impacto ocorreu pela implementação do digital como formato padrão, e não especialmente do vídeo. Esta pesquisa parte, portanto, da diferenciação entre película, vídeo e digital a partir dos anos 1990. O vídeo já era utilizado por artistas visuais no Brasil desde a década de 1970 e até antes pela televisão brasileira, ainda que em menor escala. Nos anos 1990 houve um intenso debate sobre as características do vídeo, de modo que alguns autores passaram a defender a autonomia do vídeo em relação ao cinema, ou ainda, o chamado “específico do vídeo”. Havia, portanto, estabelecida uma diferença entre cineastas e videomakers, ou ainda, entre filmes e vídeos, cinema experimental e videoarte, entre outras. Não obstante, o digital permitiu a incorporação de diversos procedimentos do vídeo no campo propriamente dito do cinema, uma vez que o vídeo possuía outras características que estimulavam um distanciamento do campo do cinema, aproximando-o da televisão ou das artes visuais. Com a padronização provocada pelo digital, a partir dos anos 2000, o amplo debate sobre a distinção de obras audiovi-suais a partir de seu suporte físico acabou perdendo força. A distinção deslocou-se da bitola (a película 35 mm, a película 16 mm, o Super-8 mm, o vídeo, o vídeo HD, etc.) para a consolidação de campos discursivos (o cinema, as artes visuais, a televisão, etc.).


Num período de pouco menos de dez anos, as grandes transformações tecnológicas do período, com a substituição da produção em película 35 mm como base da indústria cinematográfica, ofereceram oportunidades para a maior aceitação de outros modelos de produção. Ainda que esse seja um fator fundamental, não se trata meramente da maior acessibilidade, com a redução no preço dos equipamentos. O ocaso da película 35 mm como bitola padrão estimulou a incorporação de procedimentos anteriormente associados ao campo específico do vídeo (da videoarte, ou das artes visuais). Como veremos no capítulo seguinte, a internet possibilitou um maior acesso a outras referências da história do cinema, ampliando as bases da cinefilia clássica. O entrecruzamento entre essas novas referências do campo do cinema e os procedimentos típicos do vídeo, num contexto em que o cinema digital ganhava forma, possibilitou que uma geração de realizadores se apropriasse das novas tecnologias, agora mais aceitas pelo mercado e pelo circuito dos festivais, para propor outros modelos de dramaturgia. Devido a esse conjunto de transformações, tornava-se mais palpável para um cineasta estreante a possibilidade de realizar e exibir um longa-metragem, sem grandes recursos financeiros, mediante outros arranjos produtivos, sem aderência ao ideário do cinema da retomada.


O IMPACTO DO DIGITAL


A transição do analógico para o digital implicou mudanças profundas que afetaram não apenas o cinema mas toda a sociedade. Inúmeros autores – entre eles cito Levy (1993), Negroponte (1995), Castells (1999), Manovich (2001), Mattelart (2002) – analisaram os impactos econômicos e sociais com a incorporação das tecnologias digitais em nosso cotidiano.


A tecnologia digital transforma os sinais de informação em código binário (0 ou 1), eliminando as redundâncias e os ruídos de comunicação. Os dados podem ser facilmente decompostos e comprimidos, facilitando a velocidade de transmissão e reduzindo o custo do tráfego. Os dados passaram a ser multimídia, permitindo a incorporação de diversas fontes e tipos de informação (texto, áudio ou imagem). Os computadores, que antes eram “de grande porte”, caros e robustos, disponíveis apenas em grandes centros tecnológicos ou empresas, tornaram-se portáteis, acessíveis ao consumidor final, inclusive em suas próprias casas. O desenvolvimento nas telecomunicações permitiu que o tráfego de dados crescesse exponencialmente em escala global, visto que o fluxo de informações depende da largura da banda em que esses dados circulam.


Segundo Castells (1999), o principal impacto dessas transformações tecnológicas é a sua formação em redes, que interconecta esses computadores numa escala global, acelerando enormemente os fluxos de informação e comunicação entre os agentes. Essa sociedade em rede inaugura uma outra fruição do espaço e do tempo. A informação deixa de ser produzida e transmitida por uma estrutura vertical, em que um ponto emissor (um meio de comunicação) lança uma informação para uma massa de receptores passivos. As redes flexibilizaram os fluxos de emissão e recepção da informação, tornando-os em mão dupla. A internet é a grande rede mundial que materializa de forma mais objetiva a presença cotidiana desses processos.


Essas transformações provocaram mudanças profundas em todos os setores da sociedade e evidentemente também no audiovisual – em relação tanto à produção quanto à transmissão da informação. A produção de conteúdo audiovisual vem atingindo estágios cada vez maiores de popularização, quando as câmeras fotográficas tornam-se potentes filmadoras em alta definição, e a microinformática avança para chegar aos aparelhos celulares, verdadeiros dispositivos multimídia que sintetizam a ideia de convergência. Esses conteúdos podem atingir uma escala sem precedentes, por meio de redes sociais que disponibilizam conteúdos em larga escala, como o YouTube ou o Vimeo. Como já afirmara Negroponte (1995), “na vida digital, cada indivíduo se torna um canal de televisão em potencial”. Essa abertura ofereceu inúmeras possibilidades, inclusive para o jornalismo, inserindo notícias e análises para além das coberturas dos grandes veículos midiáticos, permitindo a expressão de visões de mundo de outros setores da sociedade. Além disso, a própria fruição do audiovisual, por parte da audiência, se tornou cada vez mais difusa e fragmentada, com a introdução dos serviços de streaming e do vídeo sob demanda (VOD). O cinema, ao longo de várias transformações nos últimos cinquenta anos, com a criação dos outros segmentos de mercado ancilares (vídeo doméstico, televisão), exerceu cada vez menos a centralidade da emissão de conteúdo audiovisual, com a presença cada vez mais marcante da internet e do streaming no cotidiano das pessoas.


Esse grande conjunto de mudanças vai além do escopo deste trabalho. Buscaremos, então, a seguir, delimitar os impactos da transição digital especificamente no campo do cinema no Brasil. Essa mudança ocorreu entre a década de 1990 e a de 2000 – ou seja, na transição entre os séculos. Curiosamente há exatos 100 anos, na transição entre o século XIX e o XX, houve o surgimento do cinema – mantendo o marco clássico da primeira exibição pública do cinematógrafo, realizada pelos Irmãos Lumière.


Se a invenção do cinema representou um passo decisivo na instituição da vida moderna, conforme o estudo de Charney e Schwartz (2001), cem mais tarde presenciamos uma transformação de outra natureza: a transição digital, integrada à lógica das novas tecnologias de informação e comunicação, insere o audiovisual como elemento estratégico na sociedade contemporânea, ou ainda, usando os termos de Castells (1999), na chamada “sociedade em rede”.


As transformações tecnológicas por meio da implementação do digital produziram impactos profundos no processo de produção de obras audiovisuais. Essas mudanças, em última instância, abriram oportunidades para uma geração de realizadores ser incorporada ao campo cinematográfico. Equipamentos mais baratos e acessíveis, com um padrão técnico de imagem e som cada vez mais próximo do padrão da indústria (o 35 mm), estimularam a explosão exponencial da produção de obras audiovisuais, voltadas para o circuito cinema. No entanto, os impactos não se resumem ao maior acesso e à explosão da quantidade de obras, mas sobretudo em seus modos de realização, ou ainda, na natureza das novas obras produzidas. As mudanças não foram apenas de suporte mas produziram impactos sociais e econômicos, no conjunto de práticas em torno do processo de realização de uma obra audiovisual e em sua circulação e fruição no próprio mercado cinematográfico.


As mudanças não atingiram apenas o segmento da produção independente, mas as transformações afetaram significativamente todos os elos da cadeia produtiva do audiovisual – da pré-produção à pós-produção, além da distribuição e exibição cinematográficas. O mercado audiovisual incorporou o digital como padrão para seus processos. Assim, a opção pelo digital não representou simplesmente uma redução de orçamentos e a busca pela experimentação de linguagem mas um caminho técnico, estético e econômico adotado inclusive pelas principais empresas cinematográficas mundiais.


O objetivo das próximas subseções é compreender que o mercado audiovisual passou a se estruturar segundo um modelo de padrão digital. Os impactos dessas transformações tecnológicas afetaram diretamente os modos de produção, oferecendo maiores oportunidades para a produção independente. Como, na década anterior, o mercado cinematográfico se estruturava utilizando como padrão a película 35 mm, o vídeo era considerado como um formato hierarquicamente inferior, desprivilegiado em termos técnicos e econômicos. O digital, diferentemente do vídeo, reduziu as barreiras de entrada para a produção independente, estimulando sua maior aceitação e penetração em determinados circuitos. Esse aspecto é fundamental para compreendermos como longas-metragens de baixíssimo orçamento puderam ser realizados e em seguida exibidos em festivais internacionais de prestígio – o que no período da produção em película era bem mais improvável. Essa abertura estimulou uma maior aceitação por outros modelos estéticos e outros arranjos produtivos, mais próximos ao artesanal que do industrial.


O impacto nos processos de produção


No campo da produção das obras cinematográficas, a transição para o digital gerou impactos em toda a cadeia de produção, da pré à pós-produção7.


Na pré-produção, as novas tecnologias de informação e comunicação geraram impactos decisivos no planejamento e na organização das equipes de filmagem. Os roteiros passaram a ser escritos em softwares específicos, como Celtx, Final Draft, ou mais recentemente, WriterSolo e Scrivener. Não se trata apenas de versões sofisticadas de blocos de textos, que simplificam o trabalho manual do8 roteirista na formatação das rubricas, mas também possuem recursos que o auxiliam na estruturação das curvas dramáticas, na duração de cada cena, na divisão de cenas por personagens, etc. De forma análoga, departamentos como a Direção de Fotografia ou a Direção de Arte passaram a ter à sua disposição aplicativos específicos que assessoram o trabalho do profissional. Softwares como o Blender, Maya, 3D Studio Max ou LightWave podem ser utilizados para modelagem, composição ou animação de cenários e objetos em 2D ou mesmo em 3D. Maquetes virtuais podem ser realizadas, com as dimensões do espaço e dos objetos das locações, inclusive introduzindo posições de câmera e lentes específicas, contribuindo no trabalho de decupagem, permitindo uma prévia visualização do plano e ampliando a possibilidade de experimentação de outras possibilidades de decupagem, ainda na etapa de pré-produção.


Quanto à organização da produção, planilhas como os mapas de produção, ordem do dia, plano de filmagem, mapa de decupagem por cena, entre outras, passaram a ser editados em computadores e compartilhados facilmente, por e-mail ou por links editáveis, como o Dropbox, entre os membros dos vários departamentos do projeto. Programas utilizados no campo da administração e da gestão de projetos, quanto ao acompanhamento da execução física e financeira do projeto por etapa de execução, tornam-se cada vez mais comuns no cotidiano da produção cinematográfica, auxiliando a equipe, em especial o assistente de direção, a manter-se coordenada nas diversas ações de preparação. Além disso, o compartilhamento de materiais e de informações, a possibilidade de encontros remotos, ainda que os profissionais estejam em locais distantes, dinamizaram o processo de planejamento criativo típico da pré-produção.


No campo da produção propriamente dita, ou seja, em termos da captação de imagem e som, as transformações foram ainda mais intensas. Ainda que o maior foco dos estudos sobre essas mudanças recaia sobre o impacto das câmeras digitais, é preciso constatar que a digitalização no processo de produção começou com o som (Ampas, 2009).


O Nagra – principal gravador de som analógico – começou a ser substituído pelo formato Digital Audio Tape (DAT). Desenvolvido pela Sony e lançado em 1987, inaugurou a gravação em digital por meio de fitas magnéticas de 4 mm, em uma taxa de amostragem de 44,1 ou 48 kHz, e numa resolução de 16-bits, ou seja, numa qualidade análoga à de um CD. O áudio em DAT oferecia muitas vantagens para a pós-produção, já que, por ser um sinal digital, poderia ser transferido diretamente e sem perdas para uma ilha de edição não linear. Além disso, os sistemas eletrônicos de timecode, com claquetes eletrônicas, substituíram o mecanismo do pilotone e tornaram muito mais ágil e precisa a tarefa da sincronização entre imagem e áudio.


Os gravadores em DAT passaram a ser posteriormente substituídos por discos rígidos ou por dispositivos de armazenamento óptico graváveis. O avanço tecnológico dos mecanismos de compressão possibilitou que os arquivos digitais de áudio se tornassem com excelente qualidade e reduzido espaço de armazenamento, podendo ser conservados em discos rígidos a um baixíssimo custo.


Gravadores portáteis de tamanho bastante reduzido, cujas dimensões cabem quase na palma de uma mão, como os modelos Zoom H1/H2n/H4n e Tascam DR-05X/DR-10X/DR-40X, tornaram-se bastante difundidos. Esses gravadores possuem um microfone embutido ou permitem acoplar microfones profissionais por meio de uma entrada XLR, habilitando a gravação de áudio em diversos canais. Os preços são bem acessíveis ao consumidor final: um gravador H4n atualmente custa cerca de US$ 250,00.


Quanto à imagem, o gradual caminho de aprimoramento dos sensores de vídeo com a difusão do digital permitiu o uso de câmeras portáteis em ampla escala.


Decerto há um longo caminho na história da tecnologia em que modelos de câmeras analógicas foram também utilizados para além do circuito profissional, seja em película (como o Super-8 mm) seja em vídeo (como o VHS). Para além do VHS (ou do VHS-C), utilizado de forma amadora, foram surgindo formatos semi ou profissionais, como o Super-VHS, 8 mm, Hi8, UMatic, e a Betacam. O formato Betacam permaneceu por bastante tempo como o padrão especialmente no modelo broadcasting para as transmissões e programas de televisão. Há, no entanto, uma diferença significativa no próprio padrão de transformação da luz em imagem entre a película, o vídeo e o digital. No vídeo digital, o processo de varrimento das linhas é substituído pela digitalização dos pixels, que fornecem informação por meio de uma estrutura binária (0 ou 1). Não há um processo físico de ondas contínuas e de diferentes gradações, mas bits que fornecem um sinal discreto (0 ou 1).


O digital implicou uma enorme transformação com a popularização do formato DV. A partir da década de 1990, começaram a ser produzidos diversos modelos de câmeras MiniDV a preços extremamente acessíveis para o consumidor final, com equipamentos leves e de grande portabilidade, de fácil manuseio.


Segundo Willis (2005), os primeiros modelos de câmeras digitais, como as Digi8, começaram a aparecer no mercado em 1993. No entanto, o grande marco inicial ocorreu dois anos mais tarde. Em 1995, a Sony lançou a DCR-VX1000, o primeiro modelo de câmeras DV com 3 CCDs de 1 terço de polegada e com uma saída firewire, a um preço de US$ 3.500, enquanto uma câmera Betacam não saía por menos de US$ 10.000.


As câmeras MiniDV estimularam uma grande transformação no mercado audiovisual de produção de imagens, visto que câmeras pequenas, portáteis e baratas possuíam uma resolução de imagem pouco inferior a uma Betacam, utilizada nos canais de televisão. Houve, então, uma abertura de oportunidades sem precedentes para a produção independente.


No entanto, o maior impacto ainda estava por vir. O aperfeiçoamento dos sensores CCD e CMOS possibilitou a gravação de imagens em alta resolução, em HD (High Definition) ou mesmo em FullHD.


Os primeiros modelos de câmeras em HD (HDV) eram 720p, ou seja, possuíam 720 linhas de resolução horizontal e uma varredura progressiva (progressive ou p). A varredura progressiva foi um avanço na tecnologia do vídeo, já que o modo entrelaçado (interlaced ou i) alternava a leitura da tela entre as linhas pares e ímpares, podendo formar pixelagens, cintilações ou sombreamentos durante o movimento dos objetos.


Já os modelos chamados de FullHD se estruturaram a partir de 1080i ou 1080p, com uma resolução de 1920x1080, popularizados a partir das câmeras DSLR (Digital Single Lens Reflex).


As câmeras DSLR ocuparam um lugar fundamental na massificação do uso do vídeo digital na produção audiovisual independente, e mesmo em mercados como a publicidade e de vídeos institucionais e educativos. Trata-se de câmeras fotográficas com diversos recursos de ajustes manuais que utilizam lentes intercambiáveis análogas ao cinema, com um sistema reflex, mas que possuem grande robustez, dados os avanços do sinal do vídeo e aperfeiçoamento de seus sensores, ao captar material em resolução FullHD. Além disso, são muito mais leves e portáteis em relação aos pesados e volumosos equipamentos e acessórios das câmeras em película. E ainda seus custos são muito mais reduzidos, possibilitando o acesso ao consumidor final.


A combinação entre qualidade, usabilidade, portabilidade e custo tornou essas câmeras uma efetiva possibilidade para a produção de filmes, especialmente a partir da segunda metade da primeira década dos anos 2000.


Latenik (2013) mostra o grande impacto da fabricação do novo modelo de câmera 5D da Canon, a Canon 5D Mark II, em 2008. O modelo era similar à versão anterior (I), como o sensor fullframe, análogo ao de uma película 35 mm. No entanto, a principal diferença era a possibilidade de gravação de vídeos em FullHD (1920 x 1080) tanto a 24 ou 30 quadros por segundo. A câmera se estabeleceu como referência no mercado audiovisual independente, e mesmo na publicidade de pequeno e médio porte, por aliar uma boa profundidade de campo, com o uso das lentes intercambiáveis, com um sensor de robusta qualidade, com contraste e nitidez, aproximando-se do padrão 35 mm, com um modelo portátil e com um custo bastante acessível.


Ainda que as câmeras digitais tenham conseguido, num período relativamente curto de tempo, captar imagens que se aproximavam da resolução de câmeras 35 mm, com um preço e portabilidade muito mais vantajosos para o usuário, é possível afirmar, segundo Christofoli (2010), que a grande transformação do digital ocorreu no processo de pós-produção das obras.


Dois são os motivos principais. A cada vez que uma imagem analógica era copiada ou transportada para outra interface, ela incorria em uma perda da qualidade do sinal. Com o digital, o conteúdo captado pelas câmeras e armazenado nos suportes, mesmo em fitas magnéticas como os primeiros modelos de câmeras DVs, poderia ser transferido para ilhas de edição sem perda de resolução da imagem. Para isso, foi fundamental a tecnologia IEEE1394, também conhecida de firewire. Por meio de um cabo físico, era possível conectar a própria câmera (ou o deck das fitas magnéticas em DV) diretamente a um computador e realizar a transferência de dados em alta velocidade, sem incorrer em nenhum tipo de compressão, com um funcionamento muito semelhante às conexões USB. O modelo foi inicialmente implementado pela Apple na versão dos seus Macintoshes em 1999.


Ou seja, enquanto o processo de edição no vídeo analógico era lento e com uma progressiva degradação da imagem a cada cópia do material bruto original, o digital dinamizava o processo de edição e possibilitava que o produto final tivesse a mesma resolução do material bruto.


Segundo, a modificação de uma imagem analógica, seja em película ou em vídeo analógico, era um processo muito mais moroso e impreciso. Como, na tecnologia digital, os pixels se tornam códigos binários (0 ou 1), a manipulação dessa imagem passou a ser realizada com um nível muito maior de aprofundamento. Em última instância, é possível, num programa de computador, intervir em cada pixel isoladamente, sem alterar a composição dos demais.


Além das vantagens da copiagem e maneabilidade das imagens e sons, a pós-produção digital ampliou significativamente as possibilidades no processo de edição, com a introdução das ilhas de edição não lineares (NLE). Há uma analogia entre o processo de escrita de um texto em uma máquina de escrever e em um computador. Numa máquina de escrever, se quisermos inserir uma frase no meio de um parágrafo, ou ainda, alterar uma palavra, teremos que datilografar toda a página novamente, para que a rasura não fique impressa no papel. Já o texto digital possibilita um conjunto de facilidades, como inserir ou reordenar palavras numa sentença sem alterar as palavras anteriores e posteriores; modificar a apresentação do texto (margens, parágrafos, espaçamentos entre linhas, quebra de linhas, etc) ou a estrutura de um bloco de palavras ou parágrafos (itálico, negrito, caixa-alta, tipo de fonte, etc.); copiar trechos ou citações de um texto e incorporar em outro, com recursos de “copiar e colar”; catalogar o texto, dividindo-o em seções para rápida identificação; identificar uma palavra facilmente, com os recursos de busca; entre muitos outros exemplos.


Todos esses processos possuem uma analogia direta com a relação entre a edição linear e a edição não linear. O trabalho do montador sofreu modificações não apenas em termos técnicos, mas especialmente abriu a possibilidade de investigar outros caminhos na montagem de um filme, de forma muito mais rápida e barata. Os recursos digitais facilitaram o emprego de uma série de recursos que, na película cinematográfica, necessitariam de um laboratório ótico, como fusões, fades, sobreimpressões, etc.


As ilhas de edição não lineares não requeriam equipamentos de grande porte, mas poderiam ser montadas, a um custo acessível, num computador pessoal, na casa do próprio usuário. Com isso, um conjunto de softwares de edição, como o Final Cut, Avid ou Adobe Première, se tornou bastante difundido, usado tanto profissionalmente quanto em computadores caseiros.


Quanto à pós-produção de áudio, as tecnologias digitais também abriram um imenso campo em campos como a edição de som, os efeitos sonoros e a mixagem. Na edição de som, o trabalho em softwares como o Protools permitiu a manipulação dos sinais sonoros, inserindo flitros, reduzindo ou alterando frequências específicas, etc. Ainda, a lógica da timeline permitiu o trabalho simultâneo com um sem-número de faixas sonoras. A possibilidade da incorporação de arquivos de áudio permitiu a utilização criativa de ambiências e outros efeitos sonoros na finalização das obras audiovisuais. Por fim, o digital estimulou um ambiente de sensorialidade sonora ao potencializar o som estereofônico, como o dolby surround, com sistemas de som 5.1, utilizando diversas pistas sonoras, modificando a percepção sonora do filme por parte do espectador final.


O impacto no mercado audiovisual


A transição para o digital provocou impactos decisivos não apenas na produção independente mas em todo o mercado audiovisual mundial, inclusive nos modos de produção e de circulação dos produtos dos grandes conglomerados midiáticos, como as majors.


Ainda que um filme francês (Vidocq [2001]) tenha sido o primeiro a utilizar esse mesmo modelo de câmera, as câmeras digitais começaram a ser efetivamente consideradas viáveis pelos estúdios quando George Lucas decidiu realizar O ataque dos clones (2002), seu novo filme da saga Guerra nas estrelas, integralmente em digital, de forma a facilitar a inserção de efeitos visuais na pós-produção. Conforme Allen (2009), Lucas utilizou uma HDCAM Sony HDW-F900 acoplada com lentes da Panavision fabricadas exclusivamente para o filme.
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